
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE
CNPJ nº 80.673.411/0001-87

Rua Esteves Júnior, 160 – Centro 
Florianópolis – SC – CEP 88015-130

Tel. (48) 3664-8756 / 3664-7875
Site: www.compraselicitacoes.saude.sc.gov.br 

Email: geaqi.importados@saude.sc.gov.br  

COTAÇÃO DE COMPRA DIRETA (IMPORTAÇÃO) Nº 679/2024

PROCESSO SES 106408/2024

A  SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DE SANTA CATARINA (SES),  por meio da

Diretoria de Aquisição e Contratos torna público que está instaurando Cotação de Preços, a fim de

selecionar  empresas  interessadas  em  fornecer  medicamentos  não  disponíveis  no  Brasil  por

intermédio do presente instrumento, nos termos da  Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas

alterações, segundo as condições estabelecidas na presente cotação.

OBJETO: Aquisição de  Medicamento Importado a base  de  Cannabis  para  atendimento  de

demanda  de  Bens  Judiciais –  GEJUD  da  Secretaria  de  Estado  da  Saúde  de  Santa  Catarina  -

SES/SC, de acordo com os quantitativos e especificações desta Cotação e do Termo de Referência,

conforme abaixo:

DETALHAMENTO DO OBJETO

RELAÇÃO DE COMPRA N° 676/2024

Item Código Descrição do Material UN Total

1 125407161 
Canabidiol 6.000mg + THC 0,3%, Full Spectrum, frasco 30ml -

CANNIFEX
Frasco 9

ENTREGA DAS PROPOSTAS: até as 18h do dia 24/06/2024.

1 – DA PROPOSTA

1.1 – A PROPOSTA deverá ser encaminhada até o prazo acima estipulado, por correio eletrônico,

para  geaqi.importados@saude.sc.gov.br, ou  entregue  na  Diretoria  de  Aquisição  e  Contratos,

situada à Rua Esteves Júnior nº 160 – 2º andar – Centro – Florianópolis – Santa Catarina – Brasil.

Cotação de Compra Direta nº  679/2024 – SES 106408/2024
Rua Esteves Junior, 160, Centro – Florianópolis/SC
Tel. (48) 3664-8756 (48) 3664-7875
E-mail: geaqi.importados@saude.sc.gov.br  
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1.1.1 – A PROPOSTA não poderá ter emendas, rasuras ou entrelinhas; deve estar datada, assinada e

traduzida para o português, pelo Representante Legal da empresa;

1.1.1.1 – Deverá  conter  os  dados do  Fornecedor  (nome completo,  endereço e  dados bancários

contendo Iban/Conta bancária e Código swift)  e do Representante Legal (razão social, Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), endereço e telefone e e-mail);

1.1.1.2 – Deverá conter o código internacional ISO do país correspondente;

1.1.1.3 – Deverá conter o código de identificação fiscal do exportador (país correspondente);

1.2 – A PROPOSTA deverá ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias;

1.3 – Deverá conter preço CIP (custos do produto, seguro internacional e frete internacional até o

destino) total por item em moeda estrangeira;

1.3.1 –  A PROPOSTA poderá ser expressa em moeda nacional (real) no caso do medicamento

adquirido possuir registro no Ministério da Saúde e preço tabelado na da Câmara de Regulação do

Mercado  de  Medicamentos  –  CMED,  porém,  não  está  sendo  comercializado  no  Brasil,  logo

podendo ser adquiridos por meio de importação;

1.4 – A empresa deverá descriminar separadamente os itens em sua proposta no caso de possuir

mais de um item no quadro descritivo do material;

1.5  – A  empresa  deverá  apresentar  os  documentos  exigidos  desta  cotação  traduzidos  para  o

português;

1.6  – O  destino  final  (aeroporto/porto)  da  mercadoria  está  descrito  no  Anexo  I  (Termo  de

Referência);

1.7 –  O Representante Legal  deverá apresentar os  documentos de    habilitação jurídica  :  contrato

social,  procuração,  documento  do  representante  legal  (RG),  alterações  ou  consolidação  do  ato

consultivo, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado;

1.8 –  O  Representante  Legal  deverá  apresentar  documentação  relativa  à  regularidade  fiscal  e

trabalhista, conforme cita a Lei 14.133, de 1º de abril de 2021;

1.9 – O Representante Legal deverá apresentar relação dos sócios-proprietários com o número de

Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço da sede da empresa contratada, em conformidade com

contrato social e foto da fachada da sede da empresa (número do prédio/casa e a identificação da

empresa, como uma placa), em atendimento ao Artigo 1°  da Lei n. 17.983, de 19 de agosto de

2020.

2.0 – Os critérios técnicos de aceitabilidade da proposta e os prazos e condições de fornecimento,

estão detalhados no Termo de Referência (ANEXO I).

2 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

2.1 – As propostas serão apreciadas pela SES, que poderá solicitar informações complementares.
Cotação de Compra Direta nº  679/2024 – SES 106408/2024
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Nesse caso, o requisitado deverá ser providenciado num prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da data

da solicitação, sob pena de desclassificação;

2.2 – A SES poderá rejeitar propostas que:

2.2.1 – Não estiverem devidamente assinadas, por seus representantes legais;

2.2.2  – Possuírem  qualquer  limitação  e/ou  reserva  e/ou  condição  contrastante  com a  presente

cotação;

2.2.3 – Deixarem de apresentar quaisquer documentos solicitados neste instrumento;

2.3 –  A SES desclassificará as propostas que conflitem com a cotação e fará a classificação das

demais por ordem crescente de custo, declarando vencedora aquela que apresentar o "menor custo

total".

2.3.1 – Para cada item vencedor deverá ser emitida uma Proforma Invoice assinada;

2.3.2 – Ocorrendo divergências entre o preço unitário e total, ou entre o valor expresso por extenso

e em algarismo, serão considerados o preço unitário e o valor expresso por extenso;

2.4 – Em caso  de empate,  serão  utilizados os  critérios  estabelecidos  no art.  art.  60 da  Lei  de

Licitações 14.133/2021.

3 – DA ADJUDICAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO

3.1 – A Diretoria de  Aquisição  e Contratos publicará a grade contendo os preços ofertados pelas

empresas participantes, bem como o resultado da presente cotação de preço no site da Secretaria de

Estado da Saúde em http://edital.saude.sc.gov.br;

3.2  – A  DIAC  convocará  a  empresa  declarada  vencedora  para  apresentação  dos  documentos

relacionados a seguir, no prazo de 3 (três) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período,

mediante solicitação da mesma:

3.2.1 – Proforma Invoice assinada pelo beneficiário para cada item, de acordo com artigo 557

do  Decreto  6.759/2009  –  Regulamento  Aduaneiro  e  nos  termos  desta  cotação  de  preço

(documento obrigatório);

3.2.2 – Autorização de cada laboratório e empresa fabricante para o beneficiário (se não for o

próprio) a exportar para o Brasil os medicamentos e equipamentos objetos da presente cotação, em

papel timbrado do laboratório (documento obrigatório);

3.3 – A remessa internacional de pagamento será realizada ao exportador por meio de Contrato de

Câmbio; 

3.4 –  O pagamento se dará após chegada e vistoria do produto no almoxarifado da Secretaria de

Estado  da  Saúde  –  SES.  Os  documentos  de  importação  devem  mencionar  como  termo  de

pagamento "Open Account – O/A" (Payment after arrival of the cargo at SES and inspection);

3.5 – Os documentos originais e assinados referentes ao processo de importação (Proforma Invoice,
Cotação de Compra Direta nº  679/2024 – SES 106408/2024
Rua Esteves Junior, 160, Centro – Florianópolis/SC
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Commercial Invoice, Packing List, conhecimento de carga – AWB e HBL) deverão ser enviados ao

despachante aduaneiro em cópia para a Secretaria de Estado da Saúde por intermédio do e-mail

importacao@saude.sc.gov.br;

3.6 – Todos os  documentos  enviados ao despachante  aduaneiro,  bem como para  Secretaria  de

Estado da Saúde, por correio eletrônico, não deverão exceder o tamanho de 100 kilobyte (kB) cada.

4 – PRÁTICAS FRAUDULENTAS E DE CORRUPÇÃO

4.1  -  As  partes,  por  seus  agentes  públicos  ou  por  seus  sócios,  acionistas,  administradores  e

colaboradores:

I – declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas Leis n°s

8.429/1992 e 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis;

II – comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas hipóteses

previstas nas leis e regulamentos mencionados no inciso anterior e se comprometem em exigir o

mesmo pelos terceiros por elas contratados;

III – comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Estado qualquer irregularidade que

tiverem conhecimento acerca da execução do contrato;

IV – declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas na Instrução

Normativa conjunta CGE/SEA nº 01/2020, além de outras, é causa para a rescisão unilateral do

contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, causados à parte

inocente e das multas pactuadas;

5 – DO ATENDIMENTO À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS:

5.1 – A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de

Proteção de  Dados  –  LGPD) e  se  compromete  a  adequar  todos  os  procedimentos  internos  ao

disposto na  legislação,  com o intuito  de proteger  os dados pessoais  que lhe forem repassados,

cumprindo, a todo momento, as normas de proteção de dados pessoais, jamais colocando, por seus

atos ou por sua omissão, a CONTRATANTE em situação de violação de tais regras.

5.2 – A CONTRATADA declara que designou Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, nos

termos do § 1º. do art. 41 da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), e se

compromete a informar os dados de identidade e  informações de contato deste  encarregado na

ocasião  da  assinatura  deste  contrato.  A  CONTRATADA  também  se  compromete  a  manter  o

CONTRATANTE  informado  sobre  os  dados  atualizados  de  contato  de  seu  Encarregado  de

Tratamento de Dados Pessoais, sempre que for substituído;

5.3  – A  CONTRATADA  somente  poderá  tratar  dados  pessoais  dos  usuários  dos  serviços

contratados, nos limites e finalidades exclusivas do cumprimento de suas obrigações com base no
Cotação de Compra Direta nº  679/2024 – SES 106408/2024
Rua Esteves Junior, 160, Centro – Florianópolis/SC
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presente contrato e jamais para nenhuma outra finalidade.

5.4 – A CONTRATADA se certificará de que seus empregados, representantes, e prepostos agirão

de acordo com o presente contrato  e  com as  leis  de  proteção de dados e  eventuais  instruções

transmitidas pela CONTRATANTE sobre a presente cláusula, comprometendo–se a manter o sigilo

e a confidencialidade dos dados pessoais e dos dados pessoais sensíveis repassados em decorrência

da execução do objeto contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral

de  Proteção  de  Dados  Pessoais  –  LGPD),  certificando–se  a  CONTRATADA  de  que  seus

empregados, representantes, e prepostos assumam compromisso de confidencialidade ou estejam

sujeitos a obrigações legais de confidencialidade.

5.5  – Se o titular dos dados ou terceiros solicitarem informações à CONTRATADA relativas ao

tratamento de dados pessoais que detiver em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA

submeterá esse pedido à apreciação da CONTRATANTE, não podendo, sem instruções prévias da

CONTRATANTE, transferir, compartilhar e/ou garantir acesso aos dados pessoais que detenha por

força do presente contrato, sendo, em regra, vedada a transferência das informações a outras pessoas

físicas ou jurídicas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento

do  próprio  contrato;  se  a  solicitação  for  realizada  por  autoridade  de  proteção  de  dados,  a

CONTRATADA  informará  imediatamente  à  CONTRATANTE  sobre  tal  pedido  e  suas

decorrências.

5.6 – A CONTRATADA prestará assistência à CONTRATANTE no cumprimento das obrigações

previstas nas leis de proteção de dados, quando relacionadas ao objeto contratual, especialmente nos

casos em que for necessária a assistência da CONTRATADA para que a CONTRATANTE cumpra

suas obrigações, incluindo aquelas relativas à segurança do tratamento, violações de dados pessoais,

avaliação de impacto de proteção de dados, e consulta prévia a autoridades de proteção de dados,

incluindo pedidos de acesso, retificação, bloqueio, restrição, apagamento, portabilidade de dados,

ou o exercício de quaisquer outros direitos dos titulares de dados com base nas Leis Aplicáveis à

Proteção de Dados.

5.7  – Quando solicitada, a CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE, no prazo de 2 (dois)

dias  úteis,  todas  as  informações  necessárias para comprovar  a  conformidade das obrigações  da

CONTRATADA previstas neste contrato com as leis de proteção de dados, inclusive para fins de

elaboração de relatórios de impacto de proteção e riscos de uso de dados pessoais.

5.8 – A CONTRATADA prestará assistência à CONTRATANTE no cumprimento de suas outras

obrigações  de  acordo  com as  leis  de  proteção  de  dados  nos  casos  em que  estiver  implícita  a

assistência  da  CONTRATADA  e/ou  nos  casos  em  que  for  necessária  a  assistência  da

CONTRATADA para que a CONTRATANTE cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas

à segurança do tratamento, violações de dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados,
Cotação de Compra Direta nº  679/2024 – SES 106408/2024
Rua Esteves Junior, 160, Centro – Florianópolis/SC
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e consulta prévia a autoridades de proteção de dados.

5.9  – A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE, por escrito,  em até 2

(dois) dias úteis a contar do momento em que tomou ciência da violação, ou em menor prazo, se

assim vier a recomendar ou determinar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD,

qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito,

bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

5.10 – A CONTRATADA indenizará a CONTRATANTE, em razão do não cumprimento por parte

da CONTRATADA das obrigações previstas nas leis, normas, regulamentos e recomendações das

autoridades de proteção de dados com relação ao presente contrato, de quaisquer danos, prejuízos,

custos e despesas, incluindo–se honorários advocatícios, multas, penalidades e eventuais dispêndios

investigativos relativos a demandas administrativas ou judiciais propostas em face da CONTRA-

TANTE a esse título.

6 – PENALIDADES E SANÇÕES

6.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas nos

art. 155 e 156 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no Decreto Estadual nº 441/2023, quais sejam:

6.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

6.1.2. Dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

6.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

6.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

6.1.7. Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem  motivo

justificado;

6.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a contratação direta ou a execução do contrato;

6.1.9. Fraudar a contratação direta ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

6.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.10.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às

condições  de  participação,  quanto  ao  enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os

fornecedores, em qualquer momento da contratação direta, mesmo após o encerramento da fase de

lances.
Cotação de Compra Direta nº  679/2024 – SES 106408/2024
Rua Esteves Junior, 160, Centro – Florianópolis/SC
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6.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas no Decreto Estadual

nº 441/2023;

6.2.1.  Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 5º, do Decreto estadual nº 441, de

19 de janeiro de 2024);

6.2.2.  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens

13.1.2,  13.1.3  e  13.1.4  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  e/ou  Contrato,  sempre  que  não  se

justificar a  imposição de penalidade mais grave (art.  8º, do Decreto estadual  nº 441, de 19 de

janeiro de 2024);

6.2.3.  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nos  subitens  13.1.5,  13.1.6,  13.1.7  e  13.1.8  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  e/ou

Contrato, bem como nos subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave (art. 9º, do Decreto estadual nº 441, de 19 de janeiro de 2024).

6.2.4. Multa:

6.2.4.1.  moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

6.2.4.2.  moratória  de  1% (um por  cento)  por  dia  de  atraso injustificado sobre o valor  total  do

contrato,  até  o  máximo  de  30%  (trinta  por  cento),  pela  inobservância  do  prazo  fixado  para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

6.2.4.2.1.  O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso

I do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.2.4.3.  compensatória  de  20% (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato,  no  caso  de

inexecução total do objeto;

6.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º da Lei Federal nº 14.133/2021)

6.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, §7º da Lei Federal nº 14.133/2021).

6.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021)

6.4.2.  Se a multa  aplicada e  as indenizações cabíveis forem superiores  ao valor do pagamento

eventualmente devido pela Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será
Cotação de Compra Direta nº  679/2024 – SES 106408/2024
Rua Esteves Junior, 160, Centro – Florianópolis/SC
Tel. (48) 3664-8756 (48) 3664-7875
E-mail: geaqi.importados@saude.sc.gov.br  
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descontada da garantia  prestada ou será cobrada judicialmente (art.  156,  §8º da Lei  Federal  nº

14.133/ 2021).

6.4.3.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida

administrativamente  no prazo máximo de  30 (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

6.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

6.5.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

6.5.2. As peculiaridades do caso concreto; 

6.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

6.5.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

6.5.5.  A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e

orientações dos órgãos de controle.

6.6. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem superiores  ao  valor  de  pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

6.7. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma,

excluem a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

6.8. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

6.9. Se,  durante  o processo de aplicação de penalidade,  houver  indícios  de prática de infração

administrativa  tipificada  pela  Lei  nº  12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013,  como  ato  lesivo  à

administração pública nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo,  necessárias  à

apuração da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  remetidas  à  autoridade  competente,  com

despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

6.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

6.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública, resultantes

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

6.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  fornecedor/adjudicatário,  observando-se  o

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

6.13. As  penalidades  aplicadas  serão  registradas  no  Cadastro  de  Penalidades  Administrativas

aplicadas a fornecedores por órgãos e entidades pertencentes ao Poder Executivo do Estado de
Cotação de Compra Direta nº  679/2024 – SES 106408/2024
Rua Esteves Junior, 160, Centro – Florianópolis/SC
Tel. (48) 3664-8756 (48) 3664-7875
E-mail: geaqi.importados@saude.sc.gov.br  
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Santa Catarina – CADPEN/SC.

7 – CONDIÇÕES GERAIS

7.1 – Produtos que requerem a manutenção de temperatura controlada deverão ser transportados

impreterivelmente em condições que mantenham sua integridade. Deverão ser mantidos em caixa

térmica contendo gelo químico/gel  congelado e acompanhados de monitor (es)  eletrônico(s)  de

temperatura que permita(m) a emissão de relatório de temperatura. Os materiais de transporte serão

devolvidos após a entrega do produto no almoxarifado da SES. O transporte deverá acontecer de

acordo com instruções emitidas pelo exportador, devendo este definir de forma detalhada o tempo

que o produto poderá permanecer na caixa térmica e a partir de quanto tempo deverá ser removido

para ambiente com temperatura controlada, indicando a faixa de temperatura na qual o produto

deverá permanecer;

7.2 – A forma de pagamento da importação é Remessa Direta (Open Account – O/A);

7.3 – Os custos gerados no processo por causa de pendências documentais ou irregularidades da

carga por parte do fornecedor, inclusive as exigidas pela RDC-81/2008 ANVISA, serão pagos pelo

mesmo, e que não havendo solução imediata da pendência, a carga/nacionalização será abandonada,

ficando a SES isenta de qualquer despesa já incorrida, inclusive pagamento ao fornecedor;

7.4  – Informações  sobre  o  andamento  da  cotação  poderão  ser  solicitadas  pelo  e-mail

geaqi.importados@saude.sc.gov.br ou, em dias úteis, das 13h00 às 18h00 no endereço constante

do preâmbulo da cotação ou, ainda, por meio do fone (48) 3664-8910/3664-9008.

7.5 – Nos casos omissos desta cotação serão adotados os prazos para a modalidade convite.

Florianópolis, [data da assinatura digital].

Núcleo de Importação
Gerência de Aquisição 

Diretoria de Aquisição e Contratos
Secretaria da Saúde do Estado de Santa Catarina

Cotação de Compra Direta nº  679/2024 – SES 106408/2024
Rua Esteves Junior, 160, Centro – Florianópolis/SC
Tel. (48) 3664-8756 (48) 3664-7875
E-mail: geaqi.importados@saude.sc.gov.br  
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Assinaturas do documento

Código para verificação: ZB77P00P

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

VALÉRIA SANTOS DE LIMA (CPF: 984.XXX.919-XX) em 19/06/2024 às 14:44:49
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 15:13:11 e válido até 13/07/2118 - 15:13:11.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAxMDY0MDhfMTA4MDMwXzIwMjRfWkI3N1AwMFA= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00106408/2024 e o código ZB77P00P
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.


